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RELATÓRIO ANUAL DE SEGURANÇA DO TRANSPORTE DE MERCADORIAS PERIGOSAS 

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO DECRETO-LEI Nº. 41-A/2010 DE 29 DE ABRIL, 

 MODIFICADO PELO DECRETO-LEI Nº. 206-A/2012, DE 31 DE AGOSTO 

(transmitido pela representante da ANTRAM) 
 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com o disposto na alínea d) do nº 8 do art. 13º do Decreto-Lei nº. 41-A/2010, de 29 de abril, modifi-
cado pelo Decreto-Lei nº. 206-A/2012, de 31 de agosto, constituem obrigações do embalador, do transporta-
dor, do carregador, do enchedor ou do destinatário, consoante o caso, “garantir a elaboração do relatório 
anual de segurança por parte do conselheiro de segurança nomeado, o mais tardar até 31 de março do ano 
seguinte a que respeita, de acordo com modelo definido por deliberação do Conselho Diretivo do IMT, IP”. 
 
2. RESUMO 

Refere o ADR em 1.8.3.3 que, nas tarefas do Conselheiro de Segurança (CS), este “… deve elaborar um rela-
tório anual destinado à direção da empresa ou, se for caso disso, à autoridade competente, sobre as ativida-
des da empresa no âmbito do transporte de mercadorias perigosas. O relatório é conservado durante cinco 
anos e mantido à disposição da autoridade competente”. 
 
O DL nº 189/2006, de 22 de setembro, que modificou o DL nº 322/2000 de 19 de dezembro, e presentemente 
revogado, descreve no ANEXO VI (a que se refere o nº.1 do artigo 9.º), os princípios a serem aplicados na 
elaboração do Relatório Anual de Segurança que passamos a transcrever: 
 
“Relatório anual de segurança 
O relatório a elaborar pelo conselheiro de segurança deve conter as seguintes indicações: 
1) Empresa: Nome ou denominação social; Sede ou domicílio; Telefone, fax e e-mail; 
2) Mercadorias perigosas transportadas - listagem das mercadorias perigosas transportadas ou enviadas 

para transporte, com indicação de número ONU e classificação ADR/RID/ADN e quantidade total anual 
(aproximada); 

3) Pessoal - listagem do pessoal abrangido pela secção 8.2.3 do RPE, indicando nome e data de formação; 
4) Procedimentos: Indicação dos procedimentos adotados no âmbito das tarefas referidas nas alíneas a) a 

e) e h) a l) do n.º 2 do anexo V; Plano de manutenção dos veículos; Plano de formação dos condutores; 
5) Acidentes - acidentes ocorridos (relatórios anexados) e infrações graves registadas, com referência à exe-

cução ou calendarização das medidas recomendadas para evitar a repetição desse tipo de ocorrências”. 
 
É do conhecimento que o CS, no exercício da sua função, elabora o relatório de segurança, mas também 
questiona a adequação do seu conteúdo e o seu valor acrescentado para a melhoria dos procedimentos de 
transporte das mercadorias perigosas. 
 
Anteriores iniciativas já foram desenvolvidas para reunir os requisitos que devem compreender o relatório 
anual de segurança, mas inconsequentes.  
 
É essencial que para a melhoria do desempenho do CS e com acréscimo de valor para as partes intervenien-
tes no transporte de mercadorias perigosas, este tema seja alvo de nova reflexão e de tomada de medidas. 
 
Propõe-se desta forma, a constituição de um grupo de trabalho para analisar esta questão e apresentar à 
CNTMP, um modelo de relatório anual a ser aprovado e a forma a ser disponibilizado na página do IMT, até à 
publicação da respetiva deliberação, incluindo mecanismo ou plataforma de disponibilidade dos relatórios e 
respetiva informação. 
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4. JUSTIFICAÇÃO 
 

 Precisão do conteúdo do Relatório Anual de Segurança;   

 Apoiar a função do CS no desempenho da sua função; 

 Apoiar a formação a lecionar nos cursos de Conselheiro de Segurança no que respeita às funções e 
procedimentos a desenvolver pelo CS;  

 Maior confiança para o empresário, para o CS e para a entidade competente; 

 Precisão da informação disponível; 

 Contribuir para a análise do estado da arte do setor e dos subsetores; 

 Promover a segurança do transporte de mercadorias. 
 
Para efeitos de formação, sensibilização dos intervenientes a montante e a jusante, no cumprimento dos 
compromissos legais dos intervenientes com eficácia e melhorar a eficiência da cadeia de fornecimento das 
mercadorias; reforça-se a elevada importância deste assunto para os Conselheiros de Segurança e para as 
empresas envolvidas, pelo que o voto de confiança da CNTMP para se relançar o desenvolvimento deste 
tema é desejável. 
 
 


